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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 25/2015
de 30 de março

Primeira alteração à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabe-
lece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto 
das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da 
transferência de competências do Estado para as autarquias 
locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime 
jurídico do associativismo autárquico.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro

O artigo 138.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 
aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece 
o regime jurídico da transferência de competências do 
Estado para as autarquias locais e para as entidades inter-
municipais e aprova o regime jurídico do associativismo 
autárquico, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 138.º
[...]

1 — A presente lei aplica -se às Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, com exceção dos artigos 63.º 
a 107.º e sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2 — A nova redação do artigo 138.º produz efeitos desde 
a data de entrada em vigor da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.

Aprovada em 27 de fevereiro de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 19 de março de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de março de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 96/2015

de 30 de março

O Decreto -Lei n.º 265/2009, de 29 de setembro, que 
transpôs a Diretiva 2008/43/CE, da Comissão, de 4 de 

abril de 2008, para o nosso ordenamento jurídico, veio 
estabelecer um sistema harmonizado para a identificação 
única e rastreabilidade dos explosivos de utilização civil. 
A identificação única dos explosivos deverá permitir a 
rastreabilidade de um explosivo desde o local de produção 
e/ou da primeira introdução no mercado até à sua utilização 
final. A identificação desse percurso é essencial para que 
as autoridades responsáveis pela aplicação da lei detetem 
a origem dos explosivos perdidos, furtados, roubados ou 
indevidamente utilizados. Para tanto, importa determinar 
as características técnicas a que deve obedecer o sistema 
de leitura da informação contida na identificação a que se 
refere o artigo 4.º do citado decreto -lei e anexo ao mesmo.

Assim:
Manda o Governo, através da Ministra da Administração 

Interna, ao abrigo do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 265/2009, de 29 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovadas, pela presente portaria, as normas relati-
vas às características técnicas do sistema de leitura da infor-
mação contida no código de identificação única em código 
de barras e/ou código de matriz a que se refere o artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 265/2009, de 29 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

As normas aprovadas pela presente portaria aplicam-
-se às características técnicas a que devem obedecer os 
sistemas de leitura da informação contida nos códigos 
referidos no artigo anterior.

Artigo 3.º
Características do sistema

O sistema de leitura da informação única contida nos 
códigos de barras lineares ou de matriz deverá, como re-
quisito mínimo, ter capacidade para ler os identificadores 
de aplicação, contidos na informação normalizada inter-
nacionalmente reconhecida, de acordo com as normas 
globais para identificação automática.

Artigo 4.º
Aprovação do sistema

1 — As empresas que fabriquem ou importem explosi-
vos ou montem detonadores deverão, previamente à aposi-
ção dos códigos nos respetivos artigos, submeter à direção 
nacional da Polícia de Segurança Pública (DN/PSP) a 
proposta da identificação única cuja aplicação pretendem 
utilizar nos seus produtos.

2 — Com exceção do primeiro e segundo grupos do 
código alfanumérico a que se refere o artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 265/2009, de 29 de setembro, que identificam, 
respetivamente, Portugal como país de produção ou de 
importação para o mercado comunitário e a unidade de 
fabrico, os quais são atribuídos pela Direção Nacional da 
PSP, a atribuição dos restantes elementos que integram 
essa parametrização são da responsabilidade das respeti-
vas empresas que fabriquem ou importem explosivos ou 
montem detonadores.


